
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2674157 - GO(2024/0226259-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.
OUTRO NOME : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131
AGRAVADO : LUCIANO MORAES DA SILVA
AGRAVADO : S & M TRANSPORTES E LOCACAO DE MAQUINAS PESADAS

LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade
fundada na Súmula n. 518 do STJ quanto à alegação de violação a súmula, na
Súmula n. 7 do STJ quanto às teses baseadas nos arts. 206, § 5º, I, e 206-A, do CC,
e 921, §§ 1º, 2º e 4º, do CPC, e na impossibilidade de conhecimento do dissídio
jurisprudencial pelo mesmo óbice.
2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial fundada em
contrato de arrendamento mercantil, com alegado inadimplemento.
3. A sentença julgou extinta a execução por prescrição intercorrente, com
resolução de mérito, nos termos do  II,  V, do CPC, e art. 487, c/c art. 924,
reconheceu isenção de custas conforme  § 5º, do CPC. art. 921,
4. A Corte de origem manteve a sentença e assentou que diligências repetidas e
infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição intercorrente,
destacando a tramitação por onze anos sem resultado efetivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do  § 5º, I, art. 206,
do CC, por interromper a prescrição com a citação válida e com o despacho que a
ordenou; (ii) saber se houve violação do -A, do CC, por exigir inércia art. 206
superior ao prazo da pretensão executiva, o que não teria ocorrido; (iii) saber se
houve violação do  §§ 1º, 2º e 4º, do CPC, por fixar termo inicial na art. 921,
ciência da primeira tentativa infrutífera, com suspensão por um ano e necessidade
de efetiva constrição para interromper; (iv) saber se houve violação do  I, art. 202,
do CC, por interrupção com a citação; (v) saber se houve violação do  § 1º, art. 240,
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do CPC, por retroação da interrupção à data da propositura quando o atraso não se
imputa ao credor; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial sobre a aplicação
da Súmula n. 106 do STJ e sobre interrupção da prescrição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à diligência do
exequente, às tentativas de citação, à ausência de bens penhoráveis e ao marco
temporal da prescrição intercorrente exige reexame de fatos e provas, o que é
obstado pela Súmula n. 7 do STJ.

7. A orientação consolidada no STJ afirma que requerimentos para diligências
repetidas e infrutíferas não suspendem nem interrompem o prazo da prescrição
intercorrente, o que reforça a manutenção da extinção.

8. O dissídio jurisprudencial pela alínea c fica prejudicado pelo mesmo óbice que
impede o conhecimento pela alínea a, nos termos da jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-Tese de julgamento
probatório para afastar a prescrição intercorrente. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ quando o entendimento de que requerimentos para diligências infrutíferas não
suspendem nem interrompem o prazo da prescrição intercorrente. 3. O dissídio
jurisprudencial pela alínea c fica prejudicado quando incide o mesmo óbice que
impede o conhecimento pela alínea a.”

 CC, arts. 206, § 5º, I, 206-A, 202, I; CPC, arts.Dispositivos relevantes citados:
921, §§ 1º, 2º, 4º, § 5º, 240, § 1º, 487, II, 924, V, 85, § 11.

 STJ, Súmulas n. 7, 83, 106; STJ, EDcl no AgRgJurisprudência relevante citada:
no  relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, AREsp n. 594.062/RS,
julgados em  STJ,  relator Ministro Herman 19/3/2015;  REsp n. 1732716/MT,
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/5/2018;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.615.303/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 25/4/2017;  AREsp n. 2.683.103/PR,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/12/2024;

 relator Ministro Carlos Cini Marchionatti, TerceiraAREsp n. 2.739.639/GO,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no 17/2/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.452.234/PR,
Turma, julgado em 27/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/02/2026  09/02/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2674157 - GO (2024/0226259-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S

/A.
OUTRO NOME : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131
AGRAVADO : LUCIANO MORAES DA SILVA
AGRAVADO : S & M TRANSPORTES E LOCACAO DE MAQUINAS

PESADAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade
fundada na Súmula n. 518 do STJ quanto à alegação de violação a súmula, na
Súmula n. 7 do STJ quanto às teses baseadas nos arts. 206, § 5º, I, e 206-A, do CC, e
921, §§ 1º, 2º e 4º, do CPC, e na impossibilidade de conhecimento do dissídio
jurisprudencial pelo mesmo óbice.
2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial fundada em contrato
de arrendamento mercantil, com alegado inadimplemento.
3. A sentença julgou extinta a execução por prescrição intercorrente, com resolução
de mérito, nos termos do  II, c/c  V, do CPC, e reconheceu isenção art. 487,  art. 924,
de custas conforme  § 5º, do CPC. art. 921,
4. A Corte de origem manteve a sentença e assentou que diligências repetidas e
infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição intercorrente, destacando
a tramitação por onze anos sem resultado efetivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do  § 5º, I, do art. 206,
CC, por interromper a prescrição com a citação válida e com o despacho que a
ordenou; (ii) saber se houve violação do -A, do CC, por exigir inércia art. 206
superior ao prazo da pretensão executiva, o que não teria ocorrido; (iii) saber se
houve violação do  §§ 1º, 2º e 4º, do CPC, por fixar termo inicial na ciência art. 921,
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da primeira tentativa infrutífera, com suspensão por um ano e necessidade de efetiva
constrição para interromper; (iv) saber se houve violação do  I, do CC, por art. 202,
interrupção com a citação; (v) saber se houve violação do  § 1º, do CPC, por art. 240,
retroação da interrupção à data da propositura quando o atraso não se imputa ao
credor; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial sobre a aplicação da Súmula n.
106 do STJ e sobre interrupção da prescrição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à diligência do exequente,
às tentativas de citação, à ausência de bens penhoráveis e ao marco temporal da
prescrição intercorrente exige reexame de fatos e provas, o que é obstado pela
Súmula n. 7 do STJ.

7. A orientação consolidada no STJ afirma que requerimentos para diligências
repetidas e infrutíferas não suspendem nem interrompem o prazo da prescrição
intercorrente, o que reforça a manutenção da extinção.

8. O dissídio jurisprudencial pela alínea c fica prejudicado pelo mesmo óbice que
impede o conhecimento pela alínea a, nos termos da jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-Tese de julgamento
probatório para afastar a prescrição intercorrente. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ
quando o entendimento de que requerimentos para diligências infrutíferas não
suspendem nem interrompem o prazo da prescrição intercorrente. 3. O dissídio
jurisprudencial pela alínea c fica prejudicado quando incide o mesmo óbice que
impede o conhecimento pela alínea a.”

 CC, arts. 206, § 5º, I, 206-A, 202, I; CPC, arts. 921,Dispositivos relevantes citados:
§§ 1º, 2º, 4º, § 5º, 240, § 1º, 487, II, 924, V, 85, § 11.

 STJ, Súmulas n. 7, 83, 106; STJ, EDcl no AgRg noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,AREsp n. 594.062/RS,

julgados em  STJ,  relator Ministro Herman 19/3/2015;  REsp n. 1732716/MT,
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/5/2018;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.615.303/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 25/4/2017;  AREsp n. 2.683.103/PR,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/12/2024;

 relator Ministro Carlos Cini Marchionatti, TerceiraAREsp n. 2.739.639/GO,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no 17/2/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 2.452.234/PR,
julgado em 27/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO

SANTANDER BRASIL S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

Documento eletrônico VDA52489908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 19/11/2025 17:00:12
Código de Controle do Documento: 04d41e0f-020e-4424-a9d2-73de099111bb



aplicação, quanto à alegação de violação à súmula, da Súmula n. 518 do STJ; por

aplicação, quanto às alegações fundadas nos arts. 206, § 5º, I, do Código Civil, 206-

A, do Código Civil, e 921, §§ 1º, 2º e 4º, do Código de Processo Civil, da Súmula n.

7 do STJ, e por impossibilidade de conhecimento do dissídio jurisprudencial, em

razão do mesmo óbice (fls. 761-763).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 780.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás em

apelação cível nos autos de ação de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 726):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DOS DEVEDORES E DE
BENS DE SUA PROPRIEDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
EVIDENCIADA. A prescrição intercorrente tem por finalidade evitar a eternização da
execução, de forma que, uma vez ordenada a suspensão do feito, a conduta do
exequente no sentido de requerer diligências infrutíferas e repetidas não tem o condão
de interromper o prazo prescricional. Inclusive, esse é o raciocínio perpetrado pela
Corte Superior, em sede de execução fiscal, ou seja, no sentido de que “requerimentos
para realização de diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou
seus bens não suspendem nem interrompem o prazo de prescrição intercorrente.”
(EDcl no AgRg no  Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda AREsp 594.062/RS,
Turma, julgado em  DJe , o qual deverá ser aplicado na 19/03/2015,  25/03/2015)
situação vertente, haja vista que o processo vem tramitando por onze anos sem
resultado efetivo. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 206, § 5º, I, do Código Civil, porque o acórdão teria reconhecido prescrição

intercorrente sem considerar a interrupção pela citação válida e pelo despacho que
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ordenou a citação;

b) 206-A, do Código Civil, já que a prescrição intercorrente exigiria inércia por

prazo superior ao da pretensão executiva, o que não teria ocorrido;

c) 921, §§ 1º, 2º e 4º, do Código de Processo Civil, pois o termo inicial seria a

ciência da primeira tentativa infrutífera, com suspensão por um ano e necessidade de

efetiva constrição para interromper, o que não justificaria a extinção;

d) 202, I, do Código Civil, porquanto a interrupção se daria com a citação;

e) 240, § 1º, do Código de Processo Civil, visto que a interrupção retroagiria à data

da propositura quando não imputável ao credor.

Afirma, ainda, ofensa à Súmula 106 do STJ, ao argumento de que,

proposta a ação dentro do prazo, a demora na citação por motivos inerentes à Justiça

não pode justificar a prescrição (fls. 743-747).

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir pela configuração da

prescrição intercorrente em razão de diligências repetidas e infrutíferas, divergiu do

entendimento desta Corte que prestigia a aplicação da Súmula 106 do STJ,

indicando, como paradigmas, julgados desta Corte (AgRg no REsp 1373799/MT;

AgInt no . AREsp 1661534/GO; REsp 1868419/MG)

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a não ocorrência de

prescrição, com o prosseguimento da execução (fls. 749-750).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 755.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de execução de título extrajudicial em

que a parte autora pleiteou a satisfação de crédito oriundo de contrato de

arrendamento mercantil, alegando inadimplemento (fls. 727-733).
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Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição

intercorrente, com resolução de mérito, nos termos do  II, c/c 924, V, do art. 487,

Código de Processo Civil, e registrou a isenção de custas com base no  § 5º, art. 921,

do Código de Processo Civil (fl. 727).

A Corte de origem conheceu da apelação e manteve a sentença, assentando

que diligências repetidas e infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição

intercorrente e que o processo tramita há onze anos sem resultado efetivo (fls. 726-

734).

I - Da alegada violação aos arts. 206, § 5º, I, da/o Código Civil; 206-A,

da/o Código Civil; e 921, §§ 1º, 2º e 4º, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega que houve interrupção da

prescrição com a citação ou com o despacho que a ordenou e que não houve inércia

apta a configurar prescrição intercorrente, destacando a suspensão do processo por

um ano e a necessidade de efetiva constrição para interromper o prazo (fls. 742-749).

O acórdão recorrido concluiu pela configuração da prescrição

intercorrente, afirmando que diligências infrutíferas e repetidas não têm o condão de

interromper ou suspender o prazo e que o feito tramita há mais de onze anos sem

resultado efetivo, aplicando, por analogia, a orientação desta Corte nas execuções

fiscais (fl. 726).

Na origem, ficou assentado que a execução foi proposta em 31/10/2012,

tendo sido tentados números meios de busca e agressão patrimonial, sem qualquer

êxito, tendo a primeira constrição infrutífera se dado na data de 19/02/2015.

Ademais, ficou consignado que foi tentada a citação dos executados sem êxito, até o

momento em que se reconhecera a prescrição intercorrente, 11 (onze) anos após o

ajuizamento da demanda sem sequer ter havido citação dos executados. Por fim,
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reconheceu-se que, por duas vezes, no decorrer do processo, ordenou-se a suspensão

do feito, ao teor do  do CPC, uma vez não localizados bens dos devedores; art. 921

no entanto, logo em seguida, o exequente compareceu ao feito para requerer

repetidas medidas de buscas infrutíferas, de forma a reativar o processo e

interromper o curso da prescrição intercorrente. Transcrevo (fl. 731):

Vale dizer que, consoante jurisprudência pacífica da Corte Superior, em sede de
execução fiscal: O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que "requerimentos
para realização de diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou
seus bens não suspendem nem interrompem o prazo de prescrição intercorrente." (E
Dcl no AgRg no AR Esp 594.062/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em  D Je . 2. Dissentir da conclusão 19/03/2015,  25/03/2015)
consignada no Tribunal de origem acerca da existência de inércia da Fazenda Pública,
para fins de ocorrência de prescrição intercorrente, demanda necessário revolvimento
de matéria fática, o que é vedado em sede do especial, em face do óbice da Súmula 7
desta Corte. Precedentes. 3. Recurso Especial não provido. (STJ - R Esp: 1732716 MT
2018/0067552-2, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento:

 T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: D Je .(grifo15/05/2018,  02/08/2018)
nosso).

(...)
Sob essa ótica, entendo que o mesmo raciocínio deverá ser aplicado na situação

vertente, haja vista que o processo vem tramitando por onze anos sem resultado
efetivo, tendo o exequente reiterado inúmeras vezes os pedidos de pesquisas junto aos
órgãos públicos para localização de endereços dos devedores e de bens de sua
propriedade.

Portanto, percebe-se que as instâncias ordinárias pontuaram ter

transcorrido o lapso prescricional seja pelo decurso de 11 (onze) anos sem nenhum

resultado efetivo tanto quanto à citação dos executados (não havendo notícia de

citação por edital), bem como quanto à não localização de bens.

Ademais, o acórdão recorrido fundamentou que requerimentos para

diligências infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição e confirmou a

sentença que reconheceu a prescrição intercorrente (fls. 726-734).

Rever a conclusão da Corte de origem sobre diligência do exequente,

ausência de localização de bens, tentativas de citação e marco temporal da prescrição
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intercorrente demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o

óbice da Súmula n. 7 do STJ (fls. 761-762). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE  DILIGÊNCIAS SÚMULA N. 7/STJ.
INFRUTÍFERAS. SUNPENSÃO/INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

 ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃOSÚMULA N. 83/STJ.
RETROATIVA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Não ocorre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que as
questões recursais foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que
não se pode ter como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente
porque suas alegações não foram acolhidas.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o acolhimento da pretensão recursal
para rever as conclusões do Tribunal de origem acerca da ocorrência ou não de
prescrição intercorrente esbarra no óbice da  pois demandaria nova Súmula n. 7/STJ,
incursão no conjunto fático-probatório.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem expressado entendimento segundo o
qual requerimentos para realização de diligências que se mostraram infrutíferas
em localizar o devedor ou seus bens não suspendem nem interrompem o prazo de
prescrição intercorrente.

Incidência da  Precedentes. Súmula n. 83/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a "alteração jurisprudencial

no âmbito desta Corte de Justiça se aplica imediatamente aos processos em curso,
sendo possível a retroatividade do novo entendimento jurisprudencial por não se tratar
de modificação normativa" (AgInt no AgInt nos E Dcl no AR Esp n. 2.452.234/PR,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  D Je 27/5/2024,
de . 29/5/2024)

5. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem
a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado
ou à tese jurídica.

Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.683.103/PR,

Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
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INVIÁVEL. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. FIXAÇÃO DOS
HONORÁRIOS DE SUCUBÊNCIA EM CONFORMIDADE COM
ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. O
agravante, Banco em liquidação extrajudicial, interpôs recurso especial contra acórdão
do TJGO que reconheceu a prescrição da pretensão executiva e extinguiu o processo,
condenando o exequente nos consectários sucumbenciais.

2. No recurso especial, alegou-se violação a diversos artigos do CPC,
sustentando negativa de prestação jurisdicional, preclusão da matéria, violação ao
princípio da não surpresa e impossibilidade de condenação em honorários de
sucumbência. O agravante defendeu a existência de tentativas de citação e ausência de
inércia.

3. O Tribunal de Justiça entendeu que a prescrição da pretensão executiva
ocorreu devido à desídia do exequente na efetivação da citação dos executados, não se
aplicando a prescrição intercorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição da pretensão

executiva foi corretamente reconhecida, considerando a alegada desídia do exequente
na efetivação da citação dos executados.

5. Outra questão em discussão é a possibilidade de condenação do exequente ao
pagamento de honorários sucumbenciais em razão do reconhecimento da prescrição da
pretensão executiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O Tribunal estadual concluiu que a prescrição da pretensão executiva

ocorreu devido à falta de diligência do exequente em promover a citação dos
executados, não sendo possível afastar essa conclusão sem reexame de fatos e
provas, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

7. A condenação em honorários sucumbenciais foi considerada correta, pois o
acolhimento da exceção de pré-executividade, que resultou na extinção do débito, está
em consonância com a jurisprudência do STJ. IV. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

(AgInt no  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti AREsp n. 2.739.639/GO,
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DO EXEQUENTE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO
CONTRADITÓRIO RESPEITADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A Terceira Turma do STJ modificou seu entendimento para adotar a tese
de que a ocorrência da prescrição intercorrente será reconhecida quando o
exequente permanecer inerte por prazo superior ao de prescrição do direito
material vindicado, sendo prescindível a sua intimação pessoal prévia, bastando
que seja respeitado o princípio do contraditório.

2. Inaplicável, ao caso, a  O prazo prescricional cuja fluência Súmula 106/STJ.
havia se iniciado com o vencimento da nota promissória não se interrompeu com a
propositura da ação, pois a citação ocorreu mais de 14 (quatorze) anos após a decisão
do Juiz que ordenou a sua realização. Dessa forma, quando a citação efetivamente veio
a ocorrer, a prescrição já estava consumada.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 1.615.303/PR,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/4/2017,  11/5/2017.
 
II - Divergência jurisprudencial

A parte alega dissídio, indicando precedentes desta Corte sobre a Súmula

106 e sobre interrupção da prescrição (fls. 743-747).

O acórdão recorrido decidiu pela consumação da prescrição intercorrente

com base em elementos fáticos do caso concreto, destacando a ausência de

localização dos devedores e de bens penhoráveis e a reiterada frustração das

diligências (fls. 726-733).

A imposição do óbice da Súmula n. 7 do STJ quanto à alínea a do

permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea c sobre o mesmo

tema (fl. 762).

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.674.157 / GO
Número Registro: 2024/0226259-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03923815220128090051 39238152

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.
OUTRO 
NOME

: BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131
AGRAVADO : LUCIANO MORAES DA SILVA
AGRAVADO : S & M TRANSPORTES E LOCACAO DE MAQUINAS PESADAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ARRENDAMENTO MERCANTIL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos09/02/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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